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1- INTRODUÇÃO 
 

Atividade Física 

“A Atividade Física (AF), a saúde e a qualidade de vida estão intimamente relacionadas entre si. O corpo 

humano foi concebido para se movimentar e como tal necessita de atividade física regular com vista ao 

seu funcionamento ótimo e de forma a evitar doenças. Está provado que um estilo de vida sedentário 

constituiu um fator de risco para o desenvolvimento de diversas doenças crónicas, incluindo doenças 

cardiovasculares, uma das principais causas de morte no mundo ocidental. Além disso, ter uma vida ativa 

apresenta muitos outros benefícios, sociais e psicológicos, existindo uma ligação direta entre a atividade 

física e a esperança de vida, já que as populações fisicamente ativas tendem a viver mais tempo do que as 

populações inativas”. 

In Orientações da União Europeia para a Atividade Física - 2009. 
 

As oportunidades para se ser fisicamente ativo tendem a diminuir à medida que nos tornamos adultos, e as 

mudanças recentes nos estilos de vida têm vindo a reforçar este fenómeno. Assim, tem-se verificado uma diminuição 

assinalável na quantidade de esforço físico necessário às tarefas diárias, para nos deslocarmos de um ponto para outro 

utilizamos o automóvel ou o autocarro independentemente da distância. De acordo com os dados disponíveis, entre 40% e 

60% da população da União Europeia (EU) tem um estilo de vida sedentário (Sardinha, 2009). 

As crianças e os jovens participam em diversos tipos de AF, por exemplo ao participar em jogos e em diversas atividades 

desportivas. No entanto, os seus hábitos diários têm vindo a ser alterados devido a novos padrões de entretenimento (TV, 

jogos de vídeo, Internet), tendo esta mudança coincidido com taxas crescentes de excesso de peso e obesidade infantil. Nesta 

medida, existe uma grande preocupação relativamente ao facto de a atividade física entre as crianças e os jovens poder ter 

sido substituída por atividades mais sedentárias, nos últimos anos (OUEAF- 2009). 

Estudos de natureza epidemiológica têm demonstrado uma associação forte e consistente entre a AF e a saúde 

(Erlichman, Kerbey& James, 2002). As recomendações de algumas entidades ligadas à saúde pública nomeadamente o 

Centers for DiseaseControlandPrevention (CDC), da Associação Americana de Cardiologia, da Organização Mundial de Saúde 

(OMS) e da Associação Portuguesa de Cardiologia destacam a importância da AF na redução dos fatores de risco de doenças 

cardiovasculares (DCV), obesidade, hipertensão, osteoporose, elevados níveis de colesterol e depressa, mostram a especial 

relevância da AF e prática desportiva (Sallis& Owen, 1999). 

De acordo com o Physical Activity and Health: A Report of The Surgeon General (CDC, 2012) é importante 

oferecer às crianças e adolescentes oportunidades de incorporarem a AF como uma parte regular das suas vidas. A 

participação em qualquer tipo de AF durante a infância e adolescência pode propiciar a obtenção de ganhos 

significativos para a saúde uma vez que contribui para o aumento do dispêndio energético consequentemente a AF ajudará a 
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manter um peso corporal saudável, um bom desenvolvimento ósseo e um aumento da capacidade cardiorrespiratória e 

contribuirá ainda para um bom desenvolvimento muscular aumentando a força, a resistência e a flexibilidade diminuindo 

assim o risco da ocorrência de lesões (Strongetal., 2005). 

O documento “Orientações da União Europeia para a Atividade Física” refere que existem atualmente provas 

suficientes que demonstram que as pessoas que têm uma vida fisicamente ativa podem obter um conjunto de 

benefícios para a saúde, incluindo os seguintes: 

 
1. Redução do risco de doença cardiovascular; 

2. Prevenção e/ou atraso no desenvolvimento de hipertensão arterial, e maior controlo da tensão arterial em 

indivíduos que sofrem de tensão arterial elevada; 

3. Bom funcionamento cardiopulmonar; 

4. Controlo das funções metabólicas e baixa incidência da diabetes tipo 2; 

5. Maior consumo das gorduras, o que pode ajudar a controlar a peso e diminuir o risco de obesidade; 

6. Maior mineralização dos ossos em idades jovens, contribuindo para a prevenção da osteoporose e de fraturas 

em idades mais avançadas; 

7. Manutenção e melhoria da força e da resistência musculares, o que resulta numa melhoria da capacidade funcional 

para levar a cabo as atividades do dia-a-dia; 

8. Manutenção das funções motoras, incluindo a força e o equilíbrio; 

9. Diminuição dos níveis de stress e melhoria da qualidade do sono; 

10. Melhoria da autoimagem e da autoestima, e aumento do entusiasmo e otimismo. 
 

Sallis e Owen (1999) referem que o aumento dos níveis de AF dos jovens e diminuição dos comportamentos 

sedentários constitui-se, assim, como preocupação fundamental para as instituições e organismos nacionais e 

internacionais responsáveis pela saúde pública. Torna-se por isso importante a necessidade de fomentar estilos de vida ativos 

da infância e adolescência, como meio de prevenção de um conjunto de fatores de risco de diferentes patologias atrás 

mencionadas, contribuindo deste modo para o aumento da qualidade de vida dos indivíduos. 

No entanto, a investigação centrada na AF dos jovens tem revelado, de forma consistente, um declínio dos índices de 

AF com o aumento da idade, sendo essa diminuição mais evidente nas raparigas. Uma meta-análise efetuada com base 

em 108 estudos relacionados com os fatores de influência da AF em crianças e adolescentes mostrou que os rapazes eram 

sistemática e consistentemente mais ativos do que as raparigas. 

Decorrente destas preocupações, considero que as práticas que se adquirem na infância e adolescência são 

extremamente importantes para um desenvolvimento saudável. De facto, os hábitos alimentares e a prática de atividade 

física regular quando adquiridos durante a infância e adolescência são determinantes para um bom estado de saúde dos 
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indivíduos, repercutindo-se tanto no imediato como a médio e longo prazo no bem-estar físico e emocional e no estado de saúde 

geral dos indivíduos. 

 

Aptidão Morfológica/Obesidade 

Atualmente o excesso de peso e a obesidade constituem um dos maiores problemas ao nível da saúde pública no 

entanto, a sua definição não está totalmente esclarecida (Kuczmarski & Flegal, 2000). 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2000), a obesidade assume-se como uma condição de excesso 

de gordura corporal, acumulada no tecido adiposo, cujas implicações podem prejudicar seriamente a saúde. 

O American College of Sports Medicine (ACSM, 2005) define a obesidade como o resultado de uma 

percentagem elevada de gordura corporal que aumenta o risco de doença. Pode afirmar-se que num indivíduo com 

obesidade as reservas lipídicas armazenadas no tecido adiposo atingem níveis capazes de afetar a saúde e que tendem a 

perpetuar-se uma vez instaladas constituindo-se, por isso, uma verdadeira doença crónica (Nicklas,Baranowski, 

&Berenson, 2001). 

Baseada nestas evidências, a Direção Geral da Saúde, considera primordial que sejam feitos esforços 

permanentes no sentido de controlar a obesidade, uma vez que esta se assume como uma ameaça para a saúde e um importante 

fator de risco para o desenvolvimento de outras patologias (Direção Geral da Saúde, 2005). 

A Sociedade Portuguesa de Cirurgia de Obesidade (SPCO) refere a obesidade como sendo a forma mais comum de 

má nutrição no mundo ocidental, considerando-a uma doença crónica resultante do armazenamento excessivo de 

gordura, envolvendo na sua génese fatores hereditários, bioquímicos, hormonas, ambientais, comportamentais e 

culturais (SPCO, 2005). 

Williams e Schlenker (2003) referem que para a multicausualidade da obesidade, contribuem quarto fatores, de natureza 

genética, de natureza fisiológica, de natureza psicológica e natureza social. Salbe & Ravussin (2000) salientam que, embora os 

ganhos de peso significativos resultem de uma forma simples, da ocorrência de um desequilíbrio sustentado entre a 

energia consumida e a energia despendida, os mesmos podem ser afetados por fatores comportamentais, metabólicos e 

biológicos como sejam os que influenciam a predisposição de um indivíduo para o desenvolvimento da obesidade. 

Barbosa (2004) classificou os fatores que contribuem para o desenvolvimento da obesidade em fatores internos 

e fatores externos ou ambientais. Os fatores internos abrangem os de natureza genética e metabólica e os fatores externos 

abrangem os de natureza alimentar, psicológica e os relacionados com a AF. 

Segundo a Organização Mundial da Saúde, a má alimentação e a inatividade física são os fatores que mais contribuem 

para o excesso de peso e obesidade, sendo também estes os principais fatores das doenças não transmissíveis. Salienta 

ainda que o aumento do consumo de alimentos de maior densidade energética, nutricionalmente pobres e com alto teor 

de açúcar e gorduras saturadas, associado à redução da AF conduziu, desde 1980, a um aumento das taxas de obesidade. 
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Refere que em alguns casos o excesso de peso e obesidade mais do que triplicaram em determinadas regiões como da América 

do Norte, do Reino Unido, da Europa Oriental, das Ilhas do Pacífico, da Austrália e da China. Este aumento reflete as profundas 

mudanças ocorridas na sociedade e nos padrões comportamentais das comunidades ao longo das últimas décadas, 

associadas ao crescimento económico, à modernização, à urbanização, à globalização dos mercados alimentares, entre 

outros aspetos. 

A obesidade parece ser um problema sobretudo de natureza ambiental até porque o aumento da sua 

prevalência ocorreu de forma drástica e num período demasiado curto para poder ser atribuído a uma mutação genética 

(Lobstein, Baur, &Uauy, 2004). De uma maneira geral, presume-se que, para além de fatores genéticos, a obesidade resulte 

de um balanço positivo entre a energia consumida e a energia despendida que ocorre quando o consumo total de calorias 

excede o total de calorias despendidas, principalmente devido aos excessos alimentares e à falta de AF. 

Consciente desta gravidade em 2004 a DGS criou o Programa Nacional de Combate à Obesidade, integrado no Plano 

Nacional de Saúde 2004-2010, valorizando, deste modo, as crescentes preocupações que esta problemática tem merecido por 

parte dos diversos intervenientes neste domínio. 

Salbe & Ravussin (2003) destacam a importância da adoção de estilos de vida saudáveis, no qual se incluem a AF e uma 

alimentação saudável como referências qualitativas nas medidas preventivas de combate à obesidade. 

Torna-se assim imperioso que, para se reduzir os níveis de obesidade verificados se deva promover a AF regular e 

uma alimentação saudável, criando um ambiente que suporte estes comportamentos (CDC, 2005). 

A Escola Promotora de Saúde (EPS) aborda os alunos como pessoas completas, em que os valores e 

oportunidades determinam comportamentos que se inter-relacionam de uma forma sistémica (Loureiro, 2004). 

Segundo Legar (2001) as estratégias para facilitar a adesão a comportamentos saudáveis colocam particular 

importância nos seguintes aspetos: 1) investir na capacitação dos alunos, professores e pais para serem capazes de terem 

comportamentos saudáveis e criarem ambientes facilitadores dessas escolhas; 2) melhorar a dimensão organizacional 

numa abordagem sistémica e compreensiva através do aumento das competências para fazer um diagnóstico, selecionar 

prioridades e elaborar um plano de ação pertinente. 

Deste modo, pretende-se com este projeto contribuir para um melhor conhecimento dos estilos de vida das crianças 

e jovens, compreender os fatores que os influenciam, e desenvolver programas de intervenção direcionados para a promoção 

da saúde dos mesmos. 

 
2. DENOMINAÇÃO: Observatório Escolar da Atividade Física e Obesidade 

 
2.1 POPULAÇÃO ALVO: Alunos do Agrupamento de Escolas D. Maria II – V. N. Famalicão 
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2.2 OBJETIVOS:  
✓ Aferir/monitorizar anualmente os níveis de excesso de peso e obesidade dos alunos; 

✓ Consciencializar a comunidade educativa para a importância da atividade física; 

✓ Promover a realização de encontros/sessões informativas com especialistas nas áreas da atividade física, 

nutrição e saúde pública; 

✓ Promover ações que mobilizem a comunidade educativa, por exemplo, organização de caminhadas, passeios 

em BTT, dia da “Atividade Física”; 

✓ Contribuir para que a escola seja um espaço de PROMOÇÃO DA SAÚDE. 
 

2.3 OPERACIONALIZAÇÃO: Para o desenvolvimento deste projeto serão utilizados os recursos disponíveis nas duas escolas 

do Agrupamento (D. Maria II e Conde de Arnoso). 

2.4 METODOLOGIA: O projeto será implementado utilizando através das seguintes fases/momentos todos os anos 

letivos: 

1ª fase – Aferição dos valores relativos à Aptidão Morfológica (Índice de Massa Corporal – IMC) e respetivas categorias 

ponderais; 

2ª fase – Aplicação da bateria de testes “FITESCOLA” e a consequente determinação dos alunos que se encontram 

dentro da “Zona Saudável de Aptidão Física – ZSAF”; 

3ª fase - Definição do perfil de risco de cada aluno/sinalização dos casos mais problemáticos em termos de 

obesidade; 

4ª fase – Comunicação ao diretor de turma/encarregado de educação dos casos merecedores de uma maior atenção 

face aos resultados obtidos; 

5ª fase – Acompanhamento da evolução de cada um dos alunos durante a sua permanência no Agrupamento de Escolas 

D. Maria II. 

2.5 RECURSOS 
 

2.5.1 Humanos 
 

Coordenador do projeto: Júlio Gonçalves 
 

Equipa: Grupo disciplinar de Educação Física 
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2.5.2 Espaços, Equipamentos e Materiais: 

 
✓ Pavilhão Gimnodesportivo 

✓ Gabinetes de Educação Física 

✓ Material/Equipamento desportivo: cones de sinalização, aparelhagem de som, áudio de aplicação dos 

testes do FITESCOLA 

✓ Balança de chão digital SECA 813 

✓ Escala de adulto portátil SECA 217 
 

Endereço Eletrónico:observatoriodmariaii@gmail.com 
 
 
 

3. ARTICULAÇÃO 
 

Será desenvolvido em articulação com o projeto de Educação para a Saúde do Agrupamento. 
 

4. APOIOS E PARCERIAS 
 

O Observatório contará com o apoio da Direção do Agrupamento de Escolas D. Maria II. 

Durante a implementação do projeto serão estabelecidas parcerias com organismos/instituições com o objetivo de 

alcançar/consolidar os objetivos propostos. 
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